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MINISTÉRIO DA FAZENDA

AMS

Sessão de 18 de .MarÇO	 de 19 P?.	 ACORDÃO N° 101-73.164

Recurso n° 83.355 - IRPJ - EX: DE 1977

Recorrente FERTIBASE S.A. FERTILIZANTES BÁSICOS

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPJ - ERRO NO PREENCHIMENTO - DECLARAÇÃO

DE RENDIMENTOS -Constatado que o imposto
suplementar decorre de erro no seu preen
chimento, não hã porque prosseguir na
cobrança. Provido por unanimidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FERTIBASE S.A. FERTILIZANTES BÁSICOS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho d=," - ontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso"
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Participaram, ainda, do presente julga en to os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONALVES NUNES, FRANCISCO DE ..
ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ

,
NETO (Suplente) .
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PROCESSO N. 0810/048.337/80

RECURSO N.°: 83.355

mx~Ão im.°, 101-73,164

RECORRENTE: FERTIBASE S.A. FERTILIZANTES BÁSICOS

RELATÓRIO- - - - - - - -

FERTIBASE S.A. FERTILIZANTES BÃSICOS, com domicilio fis

cal em São Paulo, capital, inconformada com a decisão singular que

manteve a exigência de imposto de renda, multa e acréscimo doexer

cicio de1977,tempeativamente, recorre a este 19 Conselho de Contri
buintes.

1. Através do demonstrativo de lançamento suplementar

de fls. 03 verificamos que a exigência fiscal decorre de a fisca

lização pretender a tributação da importância de Cr$ 2.449.123,00

à titulo de excesso de retiradas.

2. Alega a recorrente não proceder a tributação ante

riormente mencionada em funça6 de ser fruto de equivoco no preen

chimento de sua declaração de rendimentos na medida em que ao in

vés de considerar esta importância como aluguel, foi erroneamente

incluida como "remuneração à sócios ou Diretores industriais", no

item "11" do mesmo quadro "08".

3. Convertido o primeiro julgamento em diligência para

verificar a veracidade do alegado, constatam. da informação de

fls. 25 que efetivamente o equivoco ocorreu
/,

É o relatório.
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VOTO— — — —

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

1. Constatada a inexistência de excesso de remunera-

ção a tributar, na medida em que o real excesso já foi oferecido

a tributação em sua declaração de rendimentos do exercício de 77,

não há porque prosseguir na cobrança do imposto suplementar obje

to desse recurso.

2. Isto posto e considerando tudo mais que dos au

constam voto p o provimento do recurso voluntário interposto.
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